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RESUMO  
A valorização da pessoa com deficiên-

cia no sistema educacional é ampla e abre 
diversos debates sobre processo inclusivo, 
a educação que pensa nas diferenças hu-
manas surgiu para parametrizar as diretri-
zes deste processo de inserir as diferenças e 
diversidades no sistema educacional. Neste 
trabalho iremos discutir a educação inclusiva 
sendo uma das raízes da educação moderna 
que visa garantir o direito de todos à educa-
ção. Seu objetivo é oferecer as mesmas opor-
tunidades para as pessoas com deficiência, 
sejam elas físicas e/ ou intelectuais, pessoas 
com altas habilidades, com dificuldades de 
aprendizagem e também contempla as diver-
sidades étnicas, sociais, culturais, sensoriais 
e de gênero, Através do sistema brasileiro 
de educação que sofreu inúmeras mudanças 
desde que foi inserido na sociedade é cada 
vez mais nítida a preocupação com a diversi-
dade e convivência de todos.  

Palavra-Chave: Inclusão; Deficiência 
Intelectual; Preconceito; Educação. 

 
INTRODUÇÃO 
 A preocupação em relação a tal aces-

so é se o mesmo tem sido oferecido pela es-
cola para cada pessoa, de maneira que todos 
aprendam realmente os conteúdos curricula-
res e desenvolvam suas habilidades e com-
petências, ou seu oferecimento tem aconte-
cido somente para cumprir a legislação. 

Tendo em vista que a maioria dos pro-
fessores que atuam na educação básica não 
possui uma formação em educação especial, 
é possível que os alunos com algum tipo de 
deficiência não tenham o mesmo atendimen-
to que os demais estudantes. Neste caso, 
eles são apenas inseridos no espaço escolar, 
porém não desenvolvem o aprendizado a 
que têm direito. Os docentes que atuam na 
educação básica, na sua grande maioria, não 
possuem formação alguma em educação es-
pecial, dificultando assim o atendimento aos 
alunos com algum tipo de deficiência, não 
sendo possível o oferecimento de atendi-
mento adequado e igualitário que os demais 
estudantes recebem. Eles são apenas inseri-
dos no espaço escolar, porém não desenvol-
vem o aprendizado a que têm direito. 

Isso tudo implica na reestruturação da 
cultura, da prática e das políticas vivenciadas 
nas escolas de modo que estas respondam à 
diversidade de todos os alunos. Sendo uma 
abordagem mais humanista e democrática 
que percebe o sujeito e suas singularidades, 
tendo como principais objetivos o crescimen-

to, a satisfação pessoal e a inserção social de 
todos. 

Esses tipos de escolas que mantém um 
modelo conservador e tradicional de ensino 
acabam por acentuar a deficiência, aumen-
tando a inibição e reforçando os sintomas 
existentes que agravam as dificuldades dos 
alunos com deficiência intelectual é o que diz 
a Organização Mundial de Saúde - OMS de 
2001 e a Convenção da Guatemala. 

Tendo em vista que a maioria dos pro-
fessores que atuam na educação básica não 
possui uma formação em educação especial, 
é possível que os alunos com algum tipo de 
deficiência não tenham o mesmo atendimen-
to que os demais estudantes. Neste caso, 
eles são apenas inseridos no espaço escolar, 
porém não desenvolvem o aprendizado a 
que têm direito. Os docentes que atuam na 
educação básica, na sua grande maioria, não 
possuem formação alguma em educação es-
pecial, dificultando assim o atendimento aos 
alunos com algum tipo de deficiência, não 
sendo possível o oferecimento de atendi-
mento adequado e igualitário que os demais 
estudantes recebem. Eles são apenas inseri-
dos no espaço escolar, porém não desenvol-
vem o aprendizado a que têm direito. 

Embora, a educação social faça uma 
experiência em deixar-nos abordar em nós 
próprios pelo que nos interpela, entrando e 
submetendo-nos a isso, pois, podemos ser 
assim transformados por tais experiências, 
de um dia para outro ou no transcurso do 
tempo. O ser humano é um ser que dá sig-
nificado às coisas do mundo e deriva signi-
ficados delas, ou seja, para nós, as coisas do 
mundo se experimentam significativamente. 

A deficiência intelectual tem desafia-
do a escola comum no comprimento de seu 
dever de ensinar o que acomete uma dificul-
dade por parte dos alunos com necessidades 
educacionais especiais e principalmente o 
aluno com deficiência intelectual na aprendi-
zagem da leitura e da escrita. 

Os professores, nos dias atuais, se 
deparam em sala de aula com alunos que 
apresentam problemas de aprendizagem os 
quais dificultam o desempenho escolar e a 
aquisição de conhecimento dessas crianças. 
É necessário destacar que nem todas as di-
ficuldades de aprendizagem estão relaciona-
das a problemas neurológicos. 

A aprendizagem acontece por meio de 
experiências motoras, e proporcionam o seu 
desenvolvimento, tornando-o algo essencial 
para o desenvolvimento de diferentes ha-
bilidades, como correr, andar, entre outras. 
Para desenvolver qualquer habilidade moto-
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ra, a criança precisa de um ambiente repleto 
de estímulos interessantes 

A realidade atual, tanto escolar, fami-
liar como também a social, tem exigido da 
escola o cumprimento de um papel de me-
diadora do aluno com o mundo atual. Discu-
tir sobre as questões da Educação Inclusiva é 
uma tarefa difícil devido às diferentes verten-
tes que esse tema vem assumindo no cotidia-
no de cada indivíduo. 

A experiência relaciona-se à capaci-
dade dos seres humanos para dotar de sig-
nificado e sentido o relato de suas próprias 
vivências. Neste sentido entende que, se a 
experiência é o que nos acontece, e se o su-
jeito da experiência é um território de passa-
gem, então a experiência é uma paixão. Logo, 
permanece ao professor o desafio de tornar 
as práticas educativas mais condizentes com 
a realidade, mais humanas e, com teorias ca-
pazes de abranger o indivíduo como um todo, 
promovendo o conhecimento e a educação. 
A deficiência Intelectual não pode e não deve 
nunca predeterminar qual será seu limite 
de desenvolvimento e de aprendizagem do 
aluno. A educação do aluno com deficiência 
Intelectual deverá atender suas peculiarida-
des e suas especificidades sem se desviar dos 
princípios básicos da educação proposta às 
demais pessoas. 

Os cursos de graduação devem focar 
sua atenção na necessidade de prevenção à 
violência. Para isso, devem oferecer aos fu-
turos profissionais de educação os recursos 
psicopedagógicos específicos que os habili-
tem a uma atuação eficaz em seus locais de 
trabalho para que eles utilizem metodologias 
estimuladoras do diálogo como forma de 
resolução de conflitos; que promovam a so-
lidariedade e a cooperação entre os alunos, 
criando com isso um ambiente emocional 
que incentive a aceitação e o respeito às di-
ferenças inerentes a cada indivíduo; que pro-
movam a tolerância nas relações interpesso-
ais e socioeducacionais (FANTE, 2005, p. 169). 

 
A VALORIZAÇÃO DA PESSOA COM DE-

FICIÊNCIA NO SISTEMA EDUCACIONAL 
Segundo Garcia (1998), no quadro atu-

al da educação, muitas crianças apresentam 
dificuldades no aprendizado da leitura, escri-
ta e até mesmo na aprendizagem dos con-
ceitos matemáticos, dificultando assim seu 
rendimento escolar. Diante dessas dificulda-
des, as crianças se deparam com o fracasso 
passando a desenvolver diversos problemas 
emocionais, passando a acreditar que são 
incapazes de acompanhar o processo de en-
sino e aprendizagem apresentado pelos pro-
fessores que fazem parte do seu cotidiano. 
(GARCÍA, 1998, p. 33). 

Por vezes também, essas crianças visi-
tam vários profissionais, de diferentes áreas 
para passarem por avaliações que acreditam 

ser suficientes para concluírem quanto à sua 
dificuldade no processo de ensino e apren-
dizagem. Muitos fatores podem favorecer 
situações que desencadeiam as dificuldades 
de aprendizagem: os fatores emocionais, os 
fatores físicos ou sensoriais, os de deficiência 
na linguagem, a falta de estímulos apropria-
dos para a aquisição da base alfabética, disle-
xia, entre outras. Segundo Oliveira: 

Os problemas de aprendizagem sur-
gem por meio de uma associação de causas. 
Quando a dificuldade de aprendizagem está 
relacionada à escola, o motivo pode ser a me-
todologia utilizada, motivação escassa, rela-
cionamento professor-aluno, a necessidade 
de uma adaptação curricular, entre outros. 
Alguns alunos vêm para a escola com diver-
sas deficiências, com níveis de maturidade 
desiguais ou inferiores ao que se espera em 
sua idade cronológica. Muitos trazem uma 
bagagem cultural, social, intelectual, neuro-
lógica muito defasada em relação aos seus 
companheiros, e isto se constitui em desvan-
tagens cruciais para a aprendizagem da leitu-
ra, escrita e cálculo (OLIVEIRA, 2009, p. 120). 

Os fatores ambientais interferem mui-
to, como a questão da nutrição e da saúde da 
criança, bem como a criança que não dorme 
muito bem, ou seja, o necessário. Uma carên-
cia alimentar tanto quantitativa quanto qua-
litativa pode ocasionar em déficit alimentar 
crônico e que acarreta em distrofia genera-
lizada, afetando sensivelmente a capacidade 
de aprender. [...] essas perturbações podem 
ter como consequência problemas cognitivos 
mais ou menos graves, mas não configuram 
por si sós um problema de aprendizagem. Se 
bem não são a causa suficiente, aparecem, 
no entanto, como causa necessária (PAIN, 
1989, p. 29). 

Todo o ambiente de aprendizagem se 
compõe de elementos de oposição e fatores 
facilitadores. Relatar um problema ou obstá-
culo é fundamental ao professor de aprendi-
zagem. Nos registros que faz de cada contex-
to estarão as observações que representarão 
pontos de melhoria. O exercício dessa práti-
ca, porém, é terreno minado para ele quando 
essa leitura é imprecisa, pois desencadeará 
ações com alto risco, sendo imprecisas por-
que teriam sido coletadas com ferramentas 
igualmente imprecisas. Daí a importância 
de atrelar a eficácia do processo à eficiência 
da coleta de dados a partir de metodologias 
apuradas – por sua vez, alheias à formação 
do profissional, e pertinentes a esferas de 
conhecimento que ele não domina (FONSE-
CA, 1995, p. 131Para Freire (1997), não há 
para mim, na diferença e na “distância” entre 
a ingenuidade e a criticidade, entre o saber 
de pura experiência feito e o que resulta dos 
procedimentos metodicamente rigorosos, 
uma ruptura, mas uma superação. A supe-
ração e não a ruptura se dá na medida em 
que a curiosidade ingênua, sem deixar de ser 
curiosidade, pelo contrário, continuando a 



31

ser curiosidade, se criticiza, pois ao criticizar-
-se, tornando-se então, permito me repetir, 
curiosidade epistemológica, metodicamente 
“rigorizando-se” na sua aproximação ao ob-
jeto, conota-se seus achados de maior exati-
dão (FREIRE, 1997, p.17). 

A prática de ensinar para Freire (2005): 
A prática docente crítica, implicante do 

pensar certo, envolve o movimento dinâmi-
co, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o 
fazer. [...] O que se precisa é possibilitar, que, 
voltando-se sobre si mesma, através da refle-
xão sobre a prática, a curiosidade ingênua, 
percebendo-se como tal, se vá tornando crí-
tica. [...] A prática docente crítica, implicante 
do pensar certo, envolve o movimento dinâ-
mico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre 
o fazer (FREIRE, 2005 p. 38). 

Segundo Freire (1996), a necessária 
promoção da ingenuidade a criticidade não 
pode ou não deve ser feita a distância de uma 
rigorosa formação ética ao lado sempre da 
estética. Decência e boniteza de mãos dadas. 
Cada vez me convenço mais de que, desper-
ta com relação à possibilidade de enveredar-
-se no descaminho do puritanismo, a prática 
educativa tem de ser, em si, um testemunho 
rigoroso de decência e de pureza. Uma crí-
tica permanente aos desvios fáceis com que 
somos tentados, as vezes ou quase sempre, 
a deixar dificuldades que os caminhos ver-
dadeiros podem nos colocar. Mulheres e ho-
mens, seres histórico-sociais, nos tornamos 
capazes de comparar, de valorar, de intervir, 
de escolher, de decidir, de romper, por tudo 
isso, nós fizemos seres éticos (FREIRE, 1996. 
p.18). 

 
A deficiência Intelectual não pode e 

não deve nunca predeterminar qual será 
seu limite de desenvolvimento e de apren-
dizagem do aluno. É importante relatar que 
muitos nomes foram utilizados para a pessoa 
com deficiência intelectual: débil, imbecil, re-
tardado mental, deficiente mental, dentre 
outros. 

De acordo com Aranha (1979, p.17), 
não se pode ignorar o longo e importante 
processo histórico que produziu configurado 
numa luta constante de diferentes minorias, 
na busca de defesa e garantia de seus direi-
tos enquanto seres humanos e cidadãos. 

Os educadores precisam promover no 
ambiente educacional diferentes espaços de 
aprendizagem capazes de atender a todos os 
alunos, contribuindo através das discussões 
sobre o currículo escolar e planejamento, os 
métodos de avaliação, dispensando tempo 
para sua formação acadêmica e se preocu-
pando com a necessidade de se relacionar 
no dia a dia da escola, apoiando os alunos 
que apresentam diferentes dificuldades de 
aprendizagem, auxiliando na garantia de 
acesso, permanência e ensino com qualida-

de a todos os alunos (OLIVEIRA, 2007, p.21). 
Segundo Aranha (2005), por muitos 

anos os Portadores de Necessidades Educa-
tivas Especiais foram esquecidos, porém de 
um tempo pra cá esse quadro mudou e esse 
grupo de educandos passou então a ser a 
maior preocupação dos pensadores da histó-
ria da Educação Especial (ARANHA, 2005, p. 
5). 

Com tal preocupação pairando na 
educação, através de vários estudos, pôde-se 
perceber como o estudo da Arte era essen-
cial para as Pessoas Portadoras de Necessi-
dades Educativas Especiais, pois a arte tem 
como objetivo a participação sem regras, 
permitindo a manifestação igualitária atra-
vés da realização de programas de Arte com 
música, dança e expressão corporal, onde a 
Pessoa Portadora de Necessidades Especiais 
sente prazer no processo de aprendizagem. 
Segundo Ferraz & Fusari: 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A escola inclusiva tem o dever de 

atender a todos os educandos, independen-
temente de suas diferenças ou limitações, 
atendendo a cada um de acordo com suas 
potencialidades e necessidades. A educação 
inclusiva tem como fundamento principal a 
valorização da diversidade de cada indivíduo. 
O processo de inclusão busca o rompimento 
com os preconceitos sociais e a manutenção 
de uma sociedade mais justa, mais segura, 
que possibilite uma interação social significa-
tiva e de qualidade. 

Uma importante Resolução presen-
te nas Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica, Resolução CNE/ 
CEB nº 2/2001, em seu artigo 2º, determina 
que: 

Os sistemas de ensino devem ma-
tricular todos os alunos, cabendo às esco-
las organizarem-se para o atendimento aos 
educandos com necessidades educacionais 
especiais, assegurando as condições neces-
sárias para uma educação de qualidade para 
todos (BRASIL, 2001, p.1). 

Diante disso, o mais importante é que 
os alunos sejam orientados para a realização 
de atividades de leitura, que despertem o 
seu senso crítico e principalmente desperte o 
gosto e estimule o hábito da leitura uma vez 
que formar um leitor crítico requer uma prá-
tica constante de leitura crítica: 

A reflexão sobre a prática não resol-
ve tudo, a experiência refletida não resolve 
tudo. São necessárias estratégias, procedi-
mentos, modos de fazer, além de uma sólida 
cultura geral, que ajudam a melhor realizar 
o trabalho e melhorar a capacidade reflexiva 
sobre o que e como mudar (LIBÂNEO, 2005, 
p. 76). 
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Portanto, formar o leitor crítico é uma 
necessidade de se construir cidadãos tam-
bém críticos, para lutarem por seus espaços 
na sociedade e no mercado de trabalho, sen-
do autônomos e realizando seus ofícios com 
eficiência. Conclui-se depois de analisar e ve-
rificar a constituição, que à gestão democráti-
ca, nos estabelecimentos públicos, foi objeto 
de grande discussão durante a formulação 
da Constituição Federal de 1988, pois vem 
sendo inserida e regulamentada em infra le-
gislações, em que se indica que deve ser feita 
pela participação da comunidade escolar na 
gestão da escola, por meio dos Colegiados 
Escolares e Instituições Auxiliares. 
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